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AUTÓGRAFO N° 01/2023 
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 01/2023 

"Dispõe sobre a criação da 
Imprensa Oficial do Município na 
forma eletrônica e dá outras 
providências." 

GUSTAVO DE SOUZA BARROS VIEIRA, Prefeito Municipal de Sarapui, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

FAZ SABER, que a  Camara  Municipal de Sarapui aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei:  

Art.  1° Em conformidade com o disposto na Lei Orgânica do Município 
fica instituidaa Imprensa Oficial do Município de Sarapui, Estado de São Paulo, com a 
denominação de "Diário Oficial", sendo este o órgão oficial para publicação e 
divulgação dos atos das entidades da Administração Direta e Indireta do Município. 

Parágrafo único. O Diário Oficial de que trata este artigo, em atenção 
celeridade, economicidade, maior transparência e facilidade para acesso e a 
responsabilidade ambiental,  sera  veiculado exclusivamente na forma eletrônica, com 
disponibilização através do sitio da Prefeitura Municipal "www.sarapui.sp.gov.br" na 
rede mundial de computadores, substituindo a versão impressa.  

Art.  2° A divulgação dos atos oficiais no Diário Oficial veiculado 
eletronicamente de que trata esta Lei atenderá aos requisitos de autenticidade, 
integridade, validade jurídica einteroperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira — ICP-Brasil. 

§ 10 As edições do Diário Oficial serão certificadas digitalmente com base 
em certificado emitido por autoridade certificadora credenciada. 

§ 2° A assinatura digital das edições do Diário Oficial Eletrônico do 
município deverá ser delegada a servidor do quadro de pessoal, seja efetivo ou 
comissionado, do Município.  

Art.  3° Considera-se como data de publicação o dia da edição do Diário 
Oficial em que o ato foi veiculado, sendo considerado o dia  fail  seguinte para inicio de 
contagem de eventuais prazos.  

Art.  4° Os atos Municipais de todas as entidades da Administração Direta 
e Indireta do Município deverão ser publicados no Diário Oficial do Município, 
veiculado eletronicamente na rede mundial de computadores, como condição de sua 
validade.  

Art.  5° 0 Diário Oficial do Município  sera  editado diariamente, a 
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depender da necessidade de publicação, sendo as edições numeradas em algarismos 
arábicos, com páginas numeradas sequencialmente e datadas. 

§ 10 Poderá, quando o caso e conveniente à Administração, ser editada 
edição extra do Diário Oficial. 

§ 2° As edições do Diário Oficial conterão: 

I — o mínimo de uma página, sem limites para número final de páginas, 
ordenadas sequencialmente; 

II — menção de ser Diário Oficial do Município e a referência numérica a 
esta lei;  

III  — o ano, número e data da edição;  

Art.  6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta de verbas próprias do orçamento em vigor de cada entidade da Administração 
Direta e Indireta, suplementadas se necessário.  

Art.  7° 0 Chefe do Poder Executivo regulamentará em até 30 dias por 
meio de Decreto a implantação do Diário Oficial, indicando a data de inicio de sua 
veiculação e dando-lhe ampla divulgação.  

Art.  8° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

"Plenário  Alex ndre Chauar" 
Em, 16 de evi  reiro de 2023. 

Age*. • : :-- • : •  ntunes 
Pr - . i • ente 

Leticia  Corrêa da Silva Martins 
2° Secretária 

Maria José Vieira dos Santos 
a Secretária  
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Sarapui, 30 de janeiro de 2023. 

OFICIO N° 32/2023/GAB 

A Sua Excelência, 

Presidente da  Camara  de Sarapui 

Lucas da Silva Antunes 

Assunto: Envio do Projeto de Lei  el   /2023. 

Prezado Presidente, 

Vimos A presença de Vossa Excelência e dos Dignos Vereadores 

que compõem essa Egrégia Câmara Municipal, com o objetivo de 

encaminhar o Projeto de Lei n°  C)/1 /  01023 	que "Dispõe sobre a 
criação da imprensa oficial do município de Sarapui na forma 

eletrônica e d& outras providências". 

Para melhor análise da proposta encaminhamos a justificativa 

necessária a sua apresentação, bem como a documentação anexa, no 

sentido de que a mesma faça parte integrante do Projeto de Lei 

apresentado. 

Solicitamos que a presente proposta de Lei seja apreciada, 

discutida e ao final aprovada pelos Ilustres Vereadores, em regime de 

urgência, em conformidade com o artigo 53 da Lei Orgânica do 

Município de Sarapui, tendo em vista a inegável relevância e o 

evidente interesse público. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de 

elevada estima e distinta consideração. 

Gustavo de S uza Barros Vieira 
Prefeito do unicipio de Sarapui 
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PROJETO DE LEI N.° 0 (1 / 2023 
30 DE JANEIRO DE 2023  

Dispõe sobre a criação da Imprensa Oficial do Município na 
forma eletrônica e dá outras providências. 

Gustavo de Souza Barrois Vieira, Prefeito Municipal de Sarapui, Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais. Faz Saber, que a  Camara  Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei:  

Art.  10  Em conformidade com o disposto na Lei Orgânica do Município fica 
instituída a Imprensa Oficial do Município de Sarapui, Estado de São Paulo, com a denominação 
de "Diário Oficial", sendo este o órgão oficial para publicação e divulgação dos atos das 
entidades da Administração Direta e Indireta do Município. 

Parágrafo único. O Diário Oficial de que trata este artigo, em atenção à celeridade, 
economicidade, maior transparência e facilidade para acesso e à responsabilidade ambiental, será 
veiculado exclusivamente na forma eletrônica, com disponibilização através do sitio da Prefeitura 
Municipal "www.sarapui.sp.gov.br" na rede mundial de computadores, substituindo a versão 
impressa.  

Art.  2° A divulgação dos atos oficiais no Diário Oficial veiculado eletronicamente de 
que trata esta Lei atenderá aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e 
interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP-Brasil. 

§ 1° As edições do Diário Oficial  sera()  certificadas digitalmente com base em 
certificado emitido por autoridade certificadora credenciada. 

§ 2° A assinatura digital das edições do Diário Oficial Eletrônico do município deverá 
ser delegada a servidor do quadro de pessoal, seja efetivo ou comissionado, do Município.  

Art.  3° Considera-se como data de publicação o dia da edição do Diário Oficial em 
que o ato foi veiculado, sendo considerado o dia útil seguinte para inicio de contagem de 
eventuais prazos.  

Art.  4° Os atos Municipais de todas as entidades da Administração Direta e Indireta 
do Município deverão ser publicados no Diário Oficial do Município, veiculado eletronicamente 
na rede mundial de computadores, como condição de sua validade.  

Art.  5° 0 Diário Oficial do Município será editado diariamente, a depender da 
necessidade de publicação, sendo as edições numeradas em algarismos arábicos, com paginas 
numeradas sequencialmente e datadas. 

§ 1° Poderá, quando o caso e conveniente à Administração, ser editada edição extra do 
Diário Oficial. 

§ 2° As edições do Diário Oficial conterão: 

I — o mínimo de uma página, sem limites para número final de páginas, ordenadas 
sequencialmente; 

II — menção de ser Diário Oficial do Município e a referência numérica a esta lei; 
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III  — o ano, número e data da edição;  

Art.  6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
verbas próprias do orçamento em vigor de cada entidade da Administração Direta e Indireta, 
suplementadas se necessário.  

Art.  7° 0 Chefe do Poder Executivo regulamentará em até 30 dias por meio de 
Decreto a implantação do Diário Oficial, indicando a data de inicio de sua veiculação e dando-lhe 
ampla divulgação.  

Art.  8° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 

Sarapui, 30 de janeiro de 2023. 

GUSTAVO DE  SO  A BARROS VIEIRA 
Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

Temos a honra de dirigir a Vossas Excelências submetendo à apreciação o anexo 
Projeto de Lei de criação da Imprensa Oficial do Município de forma eletrônica, a ser 
exteriorizada por meio de veiculações de Diários Oficiais Eletrônicos do Município. 

A criação da Imprensa Oficial do Município possibilitará a instituição do Diário 
Oficial do Município, a ser operado na forma exclusivamente eletrônica, promovendo a plena 
democratização dos atos municipais, posto que haverá a ampla publicidade, de acesso gratuito e 
irrestrito a todo e qualquer cidadão, através da rede mundial de computadores. Além disso, em 
decorrência da operacionalização eletrônica, haverá redução dos custos com publicações, pois o 
Município poderá, na imprensa escrita, priorizar apenas publicações que tenham caráter de 
impacto relevante, como ações e programas de saúde, por exemplo; além da preservação indireta 
dos recursos naturais. 

imperioso ressaltar, também, que a Imprensa Oficial do Município dará mais 
celeridade aos atos administrativos, possibilitando que as divulgações de referidos atos sejam 
feitas de forma diária, com atendimento aos princípios constitucionais da Moralidade, 
Publicidade e Eficiência. Conforme lecionou Hely Lopes Meirelles: a "publicidade, como 
principio da administração pública, abrange toda a atuação estatal, não só sob o aspecto da 
divulgação oficial de seus atos, como também de propicia cão de conhecimento da conduta 
interna de seus agentes", ou sei a, somente com a divulgação dos atos inserta em Diário Oficial 
do ente respectivo é que se daria pleno atendimento ao preceito constitucional. 

Com efeito, sendo o Estado Democrático de Direito aquele exercido em nome do 
povo, não seria admissivel que esse fique privado das informações quanto à gestão da res 
pública. 0 Estado Democrático de Direito atual, reforçado pelos aspectos da Transparência e Lei 
do Acesso à Informação, urge a criação e implantação da Imprensa Oficial do Município, 
norteados pelos princípios da Administração Pública, cuja base legal encontra-se na própria 
Constituição Federal, principalmente em decorrência da própria ideia de democracia, em que o 
simples direito de acesso aos arquivos e registros públicos deve ser ampliado à possibilitar que o 
cidadão, efetivamente, conheça o rumo da gestão da res pública. 

0 Principio da Publicidade é aquele principio constitucional próprio da atuação 
administrativa, posto que os entes administrativos, imbuido do caráter público, devem agir com a 
maior transparência possível. A publicidade, portanto, abrange toda a atuação estatal. 

Desta forma, há respaldo Constitucional (artigo 37) e também da legislação 
infraconstitucional  (Art.  6°, XIII, da Lei 8.666, de 1993 e  Art.  4°, I, da Lei 10.520, de 2002), no 
sentido de admitir a criação do veiculo Oficial da Administração Pública para democratizar a 
transparência epublicidade, desde que por meio de Lei. 

Inclusive, de forma menos onerosa ao erário, já que a Imprensa Municipal 
operacionaliza-se compenetrada da Autonomia Municipal, tornando-se independente, salvo as 
exigências legais, de veicular publicações em órgão de imprensa de outros entes estatais e 
priorizando- se as publicações nos órgãos privados As matérias de relevo e de maior alcance 
social. 

Quanto à modalidade eletrônica, assim se optou em decorrência de ser notório que 
os adventos de tecnologias modernas provocaram uma evolução das estruturas sociais, com a 
informática avançando de forma irrefreável, possibilitando o amplo e irrestrito acesso a todo tipo 
de saber por qualquer pessoa. E visível o acelerado processo de inclusão digital, além de ser 
expressiva a velocidade com que as informações em meio eletrônico são difundidas. 
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Respeitosamente 

GUSTAVO DE SOU 
Prefeit 

BARROS VIEIRA 
unicipal 

Em decorrência da concepção do Direito em si, em especial pela Teoria 
Tridimensional do Direito amplamente difundida e lecionada pelo jusfilósofo Miguel Reale, o 
Direito, sendo fruto da ação e do pensamento humano, deve evoluir conforme a sociedade. 

Referida teoria menciona que o Direito se compõe da conjugação harmônica de 
três aspectos primordiais: o fato, o valor e a norma; isto 6, o ordenamento do Direito, o nicho 
social e histórico e os valores buscados pela sociedade, como a Transparência e a Justiça. 

Portanto, sendo o Município uma entidade federativa autônoma, com 
competências próprias e definidas, este não pode ficar estático diante das transformações 
sociais, devendo conjugar os anseios da sociedade unificando a dialética imposta pela percepção 
de que o Estado Democrático de Direito é uma entidade viva que exige mudanças no sentido de 
relacionar o funcionamento da Administração com os valores sociais. 

A Imprensa Oficial do Município, exteriorizada com a veiculação de Diários 
Oficiais, e na modalidade exclusivamente eletrônica, possibilitará redução significativa de custos 

Administração, inclusive de forma indireta com respeito ao meio ambiente, com a economia de 
Agua, papel e energia elétrica, além de atender aos anseios sociais de maior transparência, posto 
que de acesso amplo, irrestrito e gratuito a todo e qualquer cidadão. 

Assim, senhores, são os motivos pelos quais solicitamos a essa nobre Casa de Leis 
a aprovação do projeto em anexo. 
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CONSULTORIA JURÍDICA 

PARECER n"_/2023 
Referente ao Projeto de Lei n° 01/2023 

Assunto: "Dispõe sobre a cria cão da imprensa oficial do município de Sarapuí na forma e dá outras 

providências" 

I - ANALISE JURÍDICA 

I-1 Da Competência e Iniciativa 

0 projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse 

local, encontrando amparo no  art.  30, inciso I da Constituição Federal e no  art.  9 da Lei Orgânica 

Municipal. Trata-se de propositura de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, conforme dispõe o 

inciso  III  do  art.  48 da Lei Orgânica Municipal. 

1-11 Do Mérito 

Dentre os princípios norteadores da Administração Pública, está o da 

Publicidade, previsto na Constituição Federal de 1.988, vejamos:  

Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: (...) 

§ 3°A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente: (..) 
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II - 0 acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre 

atos de governo, observado o disposto no  art.  .50, Xe 

Assim do que se pode exprimir dos textos acima, temos que se trata de principio, 

ao qual consagra-se o dever que a Administração Pública tem de manter plena transparência de seus 

comportamentos, dando publicidade a todas as suas manifestações de vontade. Com  efeito, se todo 

poder emana do povo  (art. 	parágrafo único, da CFRB/88), nada lhe poderá ser feito sem o seu 

conhecimento. 

Além do mais, no plano infralegal, ha diversos diplomas que enaltecem o uso 

dos meios eletrônicos para divulgação dos atos oficiais, como, por exemplo, o  art.  48, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e o  art.  8, caput e § 2o, da Lei de Acesso à Informação, que impõe de maneira 

obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). Nesta seara de 

entendimento, quero, pois, de extrema importância a esse respeito, destacar os apontamentos feitos 

pelo E. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em resposta à consulta formulada de tema 

similar ao presente, quanto à possibilidade de publicação na  Internet  dos atos relativos aos 

procedimentos licitatórios: 

EMENTA: CONSULTA — ENTIDADES ASSOCIATIVAS DE 

MUNICÍPIOS — PUBLICAÇÃO DE ATOS DOS MUNICÍPIOS — 

IMPRENSA OFICIAL — MEIO ELETRÔNICO — POSSIBILIDADE — I. 

REQUISITOS — LEI ESPECÍFICA — FACILIDADE DE ACESSO — 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL — INFRAESTRUTURA DE CHAVES 

PÚBLICAS — II. INICIATIVA PRIVADA — TERCEIRIZAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE GESTÃO DO DIÁRIO OFICIAL — UTILIZAÇÃO DE 

VEÍCULO JÁ EXISTENTE — IMPOSSIBILIDADE — NECESSIDADE DO 

MUNICÍPIO POSSUIR SÍTIO OFICIAL DO PODER PÚBLICO — 

OPERACIONALIZAÇÃO DE DIÁRIO ELETRÔNICO MUNICIPAL PELA 

INICIATIVA PRIVADA — CRIAÇÃO DO  SITE  — POSSIBILIDADE — 

DISPONIBILIZAÇÃO DOS ATOS MUNICIPAIS — 
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RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

—  III.  PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE EDITAL — DIÁRIOS OFICIAIS 

DO ESTADO OU UNIÃO —  ART.  21, §1°, LEI N. 8.666/93 — REMISSÃO 

DE DISPONIBILIZAÇÃO DO TEXTO INTEGRAL NO DIÁRIO 

ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 	POSSIBILIDADE 1. Municípios podem 

utilizar meio eletrônico como veiculo oficial de publicação, mediante previsão 

especifica em lei municipal, desde que seja m garantidas a autenticidade e 

integridade por meio de tecnologia de certificação digital, como a 

disponibilizada por meio da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-

Brasil) e observadas as normas pertinentes. 2. A disponibilização dos atos 

municipais em meio eletrônico é de responsabilidade exclusiva da 

Administração Publica e deve ser feita em sitio oficial do Poder Público, 

restando à iniciativa privada apenas a possibilidade de operacionalização do 

diário eletrônico municipal. 3. A publicação dos extratos de edital de licitação 

nos Diários Oficiais do Estado e da União indicará o local de obtenção do texto 

do edital na integra, podendo esse local ser o diário eletrônico do Município, 

desde que definido por lei como veiculo da imprensa oficial. (Consulta n.° 

837.145, Relator Conselheiro Antônio Carlos Andrada, TCEMG) — destacado 

(grifo nosso). 

Inegável, portanto, que a publicação de leis e atos exclusivamente em sitio 

eletrônico oficial do ente federado atingirá uma grande amplitude de destinatários e contribuirá 

substancialmente para a consecução da publicidade estatal. 

II — CONCLUSÃO 

Desta forma, Face ao exposto se opina FAVORAVELMENTE ao seu regular 

trâmite nesta casa, estando apto a ser levado a plenário, excetuando eventuais análises de natureza 

política técnica de competência das Comissões. 



Prise il• K. Camarozano  

Câmara Municipal de Sarapui 

Estado de São Paulo 

Plenário Alexandre Chauar 

É o parecer. 

Câmara Municipal de Sarapui/SP, 6 de fevereiro de 2023.  

Assessora Jurídica 
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Tel.:  3276-6319 -  site:  www.camarasarapui.sp.gov.br  

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Parecer referente ao Projeto de Lei Ordinária ne 01/2023 de autoria do Poder 

Executivo. 

"Dispõe sobre a cria cão da imprensa oficial do Município de Sara puí na forma 
eletrônica e dá outras providências". 

A Comissão, após estudo e analise do referido Projeto por maioria dos seus 

membros, decide emitir parecer favorável para que seja encaminhado para o 

Plenário para discussão e votação. 

Sala das Sessões. 

Em, 	de 	 de 2023. 
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COMISSÃO DE TRIBUTAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Parecer referente ao Projeto de Lei Ordinária n2  01/2023 de autoria do Poder 

Executivo. 

"Dispõe sobre a criação da imprensa oficial do Município de Sarapui na forma 
eletrônica e dá outras providências". 

A Comissão, após estudo e analise do referido Projeto por maioria dos seus 

membros decide emitir parecer favorável para que seja encaminhado para o 

Plenário para discussão e votação. 

Sala das Sessões. 

Em, 	de 	 de 2023. 

41  ue 	a  .-Igil a 

Presid te 
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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E BENS MUNICIPAIS, ORDEM ECONÔMICA E 
SOCIAL 

Parecer referente ao Projeto de Lei Ordinária n°- 01/2023 de autoria do Poder 

Executivo. 

"Dispõe sobre a criação da imprensa oficial do Município de Sarapui na forma 

eletrônica e dá outras providencias". 

A Comissão, após estudo e análise do referido Projeto por maioria dos seus 

membros decide emitir parecer favorável para que seja encaminhado para o 

Plenário para discussão e votação. 

Sala das Sessões. 

Em, 	de 	 de 2023. 

Cristian ues 
Presidente  

Leticia Correa d Silva Martins  
Membro 

lembro 
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